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de 1" de abdl de 2021. do Decreto n" 11 .462, de 31. de março de 2023, e clemais legislação aphcâvel e,

ainda, de acordo com âs condições estabelecidas neste Edital'

L. DO OBJETO
1.1. O objeto da ptesente licitapão é o "REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIçÃO DE ONIBUS PARA COMPOR O TRANSPORTE REGULAR
URBANO DE ITAITINGA. TRUI, PARA, ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA
DE SEGURANçA pÚBLrCA, rÉÂNSlrO E DEFESA CIVIL DO MUNICÍPIO DE
ITAITINGA - CE', conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

-)
T
uJ

Preâmbulo

Torna-se público que o(u) MUNICÍPIO DE ITAITINGA CE, attavés da

SECRETARIA DE SEGURANçA, PÚBLICA, TRÂNSITO E DEFESA CIVIL DE
ITAITINGA / CF., por meio do(a) Comissão de Licitações e Compras, sediado (a) na Rua Manoel de

Souza, n" 275, Compl. Pátio ltaitinga, Centlo, Itaíttnga/CE, CEP:61880-000, rcabzatâltcitaçáo,pat;a
Registro de Preços, na modalidad. ÞRBCÂ.O, na fotÃa ELETRÔNIC-A, nos termos daLei n" 1,4.733.

anexos
1.2. A licitação serâ teahzada em único item.

!;:r.
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PREFEITURÁ, MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE
DE co N" 2025.04.08-18P8

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO
DE ÔNIBUS PARA COMPOR O TRANSPORTE REGULAR URBANO
DE ITAITINGA - TRUI, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECRETARIA DE SEGURANçA PÚBLICA, TRÂNSITO E DEFESA
CIVIL DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE

Obieto:

Órgão Gerenciador:
SECRETARIA DE SEGURANçA PÚBLICA, TRÁ,NSITO E DEFES,A

CWIL

Modalidade: Pregão Elettônico

Critério de Julgamento: Menor Preço

AbertoModo de Disputa:

Link de Acesso: rvrvrv. novobb mn et. c<¡ln. br

Cadastramento das Cartas
Ptopostas:

Início: 14 Abril de2025

Tétmino: 23 de Abril de 2025 às SHoras (Horário de Brasília)

Início: 23 de Abril de2025 às 10 Floras (Fiorário de Brasília)Abetura das Cattas
Propostas:

Sessão de disputa de
Lances:

Início: 23 de ,\bril de 2025 às 10 Horas e 30Min(Horário de Brasília)
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2. DO REGTSTRO DE PREçOS
2.7. As regras referentes ao ôrgáo gerenciador e participantes, bem como â eventuais adesões são as que

constam neste edital e minuta de Ata de Registro de Preços (Anexo III).

3. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçAO
3.1. Poderão parttcipat deste Pregão os interessados que atendetem as disposições do edit¿l'

3.1..1. Poderão particþar deste Pregão os intetessados que estivetem previamente ctedenciados no

Sistema de Cadastrâmento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema Bolsa Brasileira de

Mercadotias - BBMNET - "https:/ /novobbmnet.com.br/".
3.1,,1.l.Os interessados deverão atenderàs condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro

dia útit anterior à data prevista para tecebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e fotmalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como frmes e verdadeirâs suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou poï seu representante, excluída a resþonsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade

prornotora da licitação por eventuais danos decorentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.
Z.Z.' É d" ,"rponsabilidade do cadastrado confedr a exaudão dos seus dados cadasttais no Sistema

Bolsa Brasileirã de Mercadorias - BBMNET - "https://novobbmnet.com.br/" e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo procedet, imediatamente, à correção

ou à alteração dos registlos tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não obseniância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.
3.5. Será concedido tratamento favorecid o pata as microempresâs e empresas de pequeno porte' patâ

o agricultor familtar., o produtor rutal pessoa ltsica e p^r^ o microempreendedor individual - MEI, nos

ümi1es previstos da Lei Complementar n" 123. de 2006 e do Decreto n'" 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputat esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3,6.2. aotor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoâ física ou jurídica, quando

ahcitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresâ, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico.ou.do

projeto .*Ë.rrtirro, ou emptesa da qual o âutor do projeto seja dirigente, gerente, conttolador, acionista

ãu detentor de mais de io/o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontr.atado, quando ahcita.çäo.r"irnt sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoâ física ou jurídicaque se encontre, âo tempo dahcítaçã'o, irnpossibilitada de pattciparda

licitação em decortência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5". aquele que mantenha víncul,c de ¡atuteza têctica, comercial, econômica, ltnancetra, trabalhista

ou civil .åm d"itig"nte do órgão ou entidade contlatante ou com agente público que desempenhe função

nah.citação oo ,to. na flscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seia cônjuge, companheiro ou

pârente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

i,e .e . empresâs controlador"r, .onttoludas ou coligadas, nos teïmos da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro

de!976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriotes à divulgação do edital, tenha sido

conden;dâ jud"icialmente, com ttânsito em juþado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por coître;tação de adolescentes nos casos vedados

à!t¿r Jlf:1YV;1¿Å trr.tt¡1(ì1 2å1. tiÈi
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pela legislação trabalhista;
3,6,8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. pessoas jurídicas teunidas em consórcio;
3.6,1.0. órguntnções da Sociedade Civil de Intetesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
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3.6.11. Não poderâparttcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do agente

público do órgão ou entidade contrâtante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que discipliî^ 
^ 

m^têfla, conforme $ 1" do eft. 90 rle T.ei n" 14.1ji de 2021

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.8 será também aplicado ao licitante que âtue em

substituição 
^ 

ovtlt.pessoâ, física ou juddica, com o intuito de budat a efetividade da sanção a ela aphcada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utiTtzação ftaudulenta da petsonalidade jurídica do licitante.
3.8. A ctitédo daAdministtaçäo e exclusivamente a seu setwiço, o autor dos projetos e â empresa a

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderã,o parttcipar no apoio das atividades de planejamento da

contntação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob superwisão exclusiva de

agentes públicos do ótgão ou entidade.
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integtantes do mesmo grupo econômico.

3.10, Odispostonositens 3.6.2e3.6.3nã.oimpede a\citaçã,o ouaconúâtaçã"ode serviçoqueinclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução'

3.11. Em licitações e contratações rcalizadas no âmbito de projetos e programas patcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por otganisnio financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá,parÍcipzr pessoâ física ou jurídica

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entjdades ou que seja declarada inidônea nos termos

da Lei n" 1,4.133/2021.
3.12. Â r'edação de que tÍata o item 3,6.8 estende-se a tetceilo que auxi]ie a condução da contratação

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representânte

de empresa que preste assessoria têcnica.

4, DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucedetá as fases de apresentaçã.o depropostas e lances

e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta coffl o

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, concomitantemente com os documentos

de habilitaçáo, atê a data e o horário estabelecidos p^r^ abeffura da sessão pública.

4.3. No cadastrâmento da proposta inicial, o licitante declamâ, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com âs condições contidas no edital e seus ânexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos pata atend.:rrento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federa| nas leis trabalhistas, nas normâs inftalegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatótio;
4.3.2. não empregâ menor de 1B anos em trabalho noturno, petigoso ou insalubre e não emPrega menol
de 1 6 anos, salvo meno t, a pattfu de 14 anos, na condição de aprendiz, nos teffios do artigo 7o. XX,YIII.
da Constituição;
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou fotçado, observando o disposto nos

incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do art. 5" da Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e pan rcabtlttado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.4. O fornecedor enquadrado como microemptesâ, empresa de pequeno potte deverâ declarar, ainda,

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art-igo 3o da Lei

Complementar n" 123, de 2006, estando 
^pto ^ 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts. 42 a 49, observado o disposto nos ññ 10 on 7oda att 4" ÃcLeì n " 1 4177 åe2021
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4.4.1. No item exclusivo para patacipaçäo de microempresas e emptesas de

t
ts
íù

V
assinalação do campo "Írão" impedirá o prosseguimento no certame, pata aquele item;
4.4.2. Nos itens em que a parttctpação não for exclusiv^ p^r.à microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "Írã.o" apenas ptoduztâ o efeito de o licitante não tet direito ao tratamento

favorecido previsto na Lei Complementar n" 123. de 2006, mesmo que microemptesa, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4,5, A falsidade da declaração de que trâta os itens 4.3 ou4.4sujeitará" o licitante às sanções previstas

naLein" 74.733. de2021,. e neste Edital.
4.6. Os licitantes poderão retim ou substituir a propostâ ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostâs e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, atê a aberþtta da sessão pública.
4.7. Não haverá ordem de classificaçáo na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocotterâ somente após os ptocedimentos de abertura da sessão pública e

da fase de envio de lances.
4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresenta'ção de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponib thzadaa funcionalidade no sistema, o licitante podetá parametrizat o seu valot
final quando do cadasttamento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.9.1. aaphcação do intervalo mínimo de diferença de valotes entre os lances, que incidirá tânto em

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhot ofefia; e

4.9.2, os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que ú.^ta" o subitem acimz.
4.10. O valor final mínimo parameftizado no sistema podeú ser alterado pelo fornecedor durante a

fase de disputa, sendo vedado;
4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o clitério de

julgamento pof menof pfeço; e

4.11.. Cabeú ao licitante interessado em participar dahcitação acompanhat as operações no sistema

eletrônico durante o pÍocesso licitatório e se responsaÏ>ltzar pelo ônus decorente da petda de negócios

diante da inobsewância de mensâgens emitidas pela Âdministração ou de sua desconexão'

4.1,2. O licitante devetâ comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possâ compfometer o sigilo ou a segufaîçø',pãtaimediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar suâ proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes câmpos:
5,1.1. Valor unitário do item;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Fabricante;
5.1,,4. Quantidade;
5.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Tetmo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, pra;zo de validade ou de garantsa, número do

registro ou inscdção do bem no órgão competente, quando for o caso;

5,2. Tod¿s as especificações do objeto contidas nâ proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer pfoposta em quantitativo infedot ao previsto p^r^ conftataçào.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacìonais, encârgos previdenciários,

trabalhistas, ttibutádos, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fotnecimento dos bens ou senriços. 
ffiYV
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quânto na eta;P^ de lances, serão

responsâbilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer altenção, sob alegação de

erro, omissão ou quaiquer outro pretexto.
5.5, ,{ apresentaçã,o das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o Proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os itens/sewiços,

materiais, equipamentos, fertamentâs e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, ptomovendo, quando tequeddo, sua substituição.

5.5,1. O prazo de validade da proposta não serâ inferior a 90 (noventa) dias, 
^ 

corLt^t da data de sua

apresentação.
5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração Por parte dos conttatados

pode ensejaf â fesponsabrhzação pelo Tribunal de Contas do Estado do Cearâ e, após o devido processo

iegal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo p^r^ a adoção das medidas necessárias ao

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da Constituição; ou condenação dos âgentes

públicos rãrponsáveis e da empresa conúatadaz,opa;g merlto dos ptejuízos ao etârio, caso veriFrcada a

ocoffência de supetfatufamento por sobrepreço na execução do contrato.

6, DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eleftônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2, Os licitantes poderão rcttar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriorrnente inseridos no sistema, atê a aberwra da sessão pública'

6.3. O sistema disponibilizarâ campo próprio para úoca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
6.4. Iniciada 

^ 
et^p^competitiva, os licitantes deverão encaminhat lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valot unitário do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horátio fixado parz. abeftw;a da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e tegisttado

pelo sistema.
O,S. O interwalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidir'á tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobdr a melhor ofefia devetá ser de R$ 100'00

(Cem Reais).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluit seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível'

6.10, O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Ser,á adotado paraã envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações'

6.11.1. A 
"tupude 

lances da sessão pública terâ duração de dez minutos e, após isso, será prortogada

automaticamånt" p"lo sistema q,rundo houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.
6,11.i. A prorrogaçã.o automâttca da etapade lances, de que tra;t^ o subitem anterior, será de dois minutos

" 
o.orr.râ r.r..rrir."-ente sempr. q,r. horr.rer lances enviados nesse período de ptottogação' inclusive

no câso de lances intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens ântefiores, â sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema otdenatâe divulgará os lances conforme a ordem final de classihcação'
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6.11,.4. Definida a melhor proposta, se â diferençâ em relação à proposta classificada em segundo lugar

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxilado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinício da disputa abetta,p^ra a definição das demais colocações'

6.1.1..5. Após o reinício previsto no item suprâ, os licitantes serão convocados Pâra apresentar lances

intermediátios.
6.12. ,{.pós o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenarâ e divulgará

os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valot, ptevalecendo aquele que for tecebido e

tegistado em pdmeiro lugat.
6,14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes setão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorter ð^ etapl- competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes pâta a rccepção dos lances.

6.1,6. Quãndo , à"."orr""ão do sistema eletrônico pat^ o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro hotas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos partìcipantes, no sítio eletrônico utilzado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concoretá com o valor de sua ploPosta.

6,18, Em relação a itens náo exclusivos para pattscipação de microempresas e emPresas de pequeno

pofte, vm^ vez encetada ^ etapr de lances, será efetivada a vetificação automâttca, iunto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema tdenuftcaú em coluna púpllra as mictoempresas e

empresâs dã pequeno port" p^iticipantes, procedendo à compatação com os valores da primeira

colàcada, ." 
".tu 

iot "-pt"r" de maior porte, assim como das demais classificadas, Para o fim de aplicat-

se o disposto nos ans.44e45 daLet Complementarn" 1,23.de2006, tegulamentada pelo l)ecreto n"

8.538. de 2015.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresâs de pequeno porte que se

encontrarem na fatxa de até,5% þinco por cento) ackna da melhor Proposta ou melhor lance setão

considetadas empatadas com a primeira colocada'

6.18.2. A melhoi classificada nãs termos do subitem anterior terâ o direito de encaminhzr uma última

oferta para desempâte, obrigâtodamente em valor inferior ao da pdmeira colocada,no pta:zo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contâdos após a comunicação automáticrLp2;ra tanto.

6.18.3, Caso a microempresa ou â empresa de pequeno porte melhot classificada desista ou não se

manifeste îo pr^zo estÀelecido, serão convocâdâs as demais licitantes microempresa e emptesa de

pequeno porte que se encontrem naquele interwalo de 5o/o (cinco por cento), na ordem de classificação,

þui" " e"ãrcício do mesmo direito, rro pte;zo estabelecido no subitem anterior.

7rß.+. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mictoempresas e emPresas de pequeno

porte que se encontretn nos intewalos estabelecidos nos subitens anterioles, setâ reahzado sorteio entre

ãhr put^ que se identifique aquela que primeiro poderá âpresentâr melhot oferta.

6.185. A vedficaçã,o dà corformiãade das ptãportur podetá set feita exclusivamente em rclação à

propostâ mais bem classificada'

e ß6 . A não desclassific ação dapropostâ não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitaçáo.

6.j,8.7. O sistema otdenatâ automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

parttcrparã"o da fase de lances.
^O,f g,g. O sistema disponibilizatâ campo próprio p^t^ troca de mensagens entre o Pregoeilo e os

licitantes.
6.1,9. Encerrada à etz¡p^ de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta_do_ primeiro

colocado permanecer 
^åono 

do preço máximo definido p^ra 
^ 

conttatação, o pregoeiro poderá negociar

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento' 
.&
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6.1,9,1,. A negociaçã,o poderá, ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de clas

inicialmente estabelecida, quando o primeito colocado, mesmo após a negociação, fot desclassificado em

razã.o de sua proposta permânecer ac:tma do preço máximo definido pela Administração'
6.19.2. A negociação serâ reaßzada por meio do sistema, podendo ser acomPânhada pelos demais

licitantes,
6,19,3. O resultado da negociação ser.â divulgado a todos os licitantes e anex¿do aos autos do ptocesso

licitatódo.
6,19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, rro prazo de 2 (duas) hotas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se fot o caso'

ãos-docrrm.rio, .o-plementares, quando necessários à conftmação daqueles exigidos neste Edital e já

aptesentados.
e .P,5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o pr zo estabelecido, a pafiit de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o pr^zo.
6.20. Após a negociação do pteço, o Pregoeiro írttciarâ a fase de aceitação e iulgamento da ptoposta.

7, DA FASE DE JULGAMENTO
7 .1,. Encerrada a et^p^de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante ptovisoriamente classificado

em primeiro lugar atenàe às coÃdições de paracipação no certame, conforme previsto no afi. 14 daLei
n" 1,-4.133/2O2l,legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quânto à existência de sanção

que impeça a parttcipação no certame ou a futura conúataçáo, mediante a consulta 'aos seguintes

cadastros:

7,1,1, SICAF;

7.1..2. Consulta Consolidada de Pessoa Juddica, mantido pelo Tribunal de Contas da União

(https : / / cetidoes -apf.app s. tcu.gov.bt /) ; e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Contloladoria-Getal

da União (htrps : / /www.portaluansParencia.gov.br/sancoes /ceis); e

7.1,.4. Cadastto Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https: / /www.portalt{anspatencia.gov.brlsancoes /cnep).
7.2,- A consulta aos cadastros será rcahzada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o atttgo 1,2 daLet no 8.429. de 1'992'

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o Pregoeiro r]ìligenciará para vetificar se houve ftaude por pârte das emptesas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n" 3/201,8. art' ?9. cøþuf)

7.3.1.. Ä tentativa de burlaierá verificadapor meio dos vínculos societários, linhas de fotnecimento

similares, dentre outros. (-IN n" 3/2018, att. 29, 51").
7.3,2. O licitante será convocado paø manifestação pteviamente â uma eventual desclassificação. (IN

n" 3 / 2018, art. 29. 52").
7 .3 .3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, Por falta de condição de

parncipação.
i.+. 

- 
iuro o licitante provisodamente classificado em pdmeiro lugat tenha se utilzado de aþm

tratamento favorecido ¿s ti¡p/npps, o pregoeir o venficarâ se faz jus ao benefício, em confotmidade com

os item 4.4 deste edital.

7,5. Verificadas as cond.ições de participaçáo e de utilização do tratamento favotecido, o ptegoeiro

examinarâ a proposta classiicada em pdmãiro lugar quanto à adeqtaçã.o ao obieto e à compatibilidade

do preço emiehçao ao máximo estipuìado para contr^tação neste Edital e em seus ânexos, obsewado o

disposto no âftigo 29 a 35 da IN SEGES no 73. de 30 de setembfo de 2022.

Será desclassificada a proposta vencedota que:

contiver vícios insanáveis;

identifique o licitante;

Fi¿IiilìTUt¡1 1¿11ilJ(l:Irrir. iiËi
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7.6.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acíma do preço máximo definido p^ra a

conúataçã,o;

7.6.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Ädministração;

7.6.6, apresentar desconformidade com quaisquer outrâs exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.

7 .7 . No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.7.1,. A inexequibilidade, na hipótese de que trzrtã o caput, só será considetada após diligência do

pregoeilo, que comprove:
7.7.1,,1, que o custo do licitante ultrapassa o valor da ptoposta; e

7,7.1,.z.inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Se houver indícios delnexequibilidade da ptoposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecirnentos complementafes, podetão ser efetuad2s diligênci^s, patà que â empresa comprove â

exequibilidade da proposta.
7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo P^ra ^ 

desclassificação da ProPosta.
A planilha poderà ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

mijotação ão pr.ço e que se comprove que este é o bastante p^r^ 
^tc 

r com todos os custos da

conúatação;
7 ,g.1,. O ajuste de que trata este dispositivo se limita 

^ 
s^fi^t erros ou falhas que não altetem a substância

das propostas;
7.1,0. Þaru fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escdta do setor requisitante do serwiço ou da âtea especializada no objeto.

7.1,1,. Caso o Termo de Referência exijaa âpresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro

lugar dever â apresentâ-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de rrão acettação da

proposta.
1.ti.t.Por meio de mensagem no sistema, setá divulgado o local e horârio de teahzação do

procedimento parz z avahação das amostras, cuja presença setâ facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes.
7.11.2. Os tesultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema'

7.11.3. No caso de não haver entfegâ da amostra ou ocoffef atfaso na entfega, sem iustificattvaaceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entlega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta

do licitante será recusada,

7,11,4. Se aþ) amostra(s) apresentada(s) pelo pdmeiro classificado não for(em) aceita(s), o Ptegoeiro

analisarâ a aceitabilidad,e di propostâ ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

vedficação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a veri{tcação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência.

l.it.S. Após a divulgação do resultado final da)tcttação, âs amostrâs entregues, quando não perecíveis,

poderão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 03 (três) dias úteis, após o qual poderão ser descattadas

pela .,A.dministração, sem diteito a ressatcimento.

I .tZ, Na hipóiese de necessidade de suspensão da sessão pública p^t^ 
^ 

rcahzação ds clilìgências, com

vistas ao sâneamento das propostas, a sessãì pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso ptévio

no sistema com, no rnínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes pâra demonsttaÍ a

capacídadedo licitante d,Zrcahzaro objeto dahcitação,serão exigidos pâra fins de,habilitaçã'o, apenas do

Iicitantequetevesuâpropostaaceitanafasedejulgamento,nostermosdosatts,62aT\ daLein"l'4'1'33,

de 2021.. e)
',. 

..r

Av. Cel. Virgílio Távora, tTtO - Antônio Miguel - CEP: 61'881- ï- 1!,,' chefiadegabinete@ itaitinga,ce'gov,b

;, r',,'; www,itaitinga.ce.gov. br(85) 3513-2002 \':',



"e
W ffi ÝLgÿ ttt. i. r: t l It T: t ?¡ sll1cl ;t¿i, llli

ãK&gYffW#& 2

.t,

8.1,1. Â documentação exigidt-p^r^ fins de habilitação jurídica, fiscal, social e ffabalhista
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financeila, poderá set substituída pelo registro cadastral no SICAF.
8.2. Os documentos exigidos parâ fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por
c6pia.
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substifuídos por tegistro cadasttai

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediêncit ao disposto

na Lei n" 1, 4.133 / 2021,.

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e

o declarante responderâpelaveracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,I, da Lei n"

14.1,33/2021).
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçáo, a declaração de que

cumpre as exigências de reserwa de cargos pârâ pessoa com deficiência e para rcabrhtado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.6. O licitante cleverá âpresentâr, sob pena de desclassiîrcação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos par.a atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais' nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes nz data de entrega das propostas.

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.7.1. Somente haverâ a necessidade de compïovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos otiginais não-dìgìtais quando houver dúvida em relação à integridade do

dtcumento digital ou quando a lei exptessâmente o exigir. (IN n" 3 /201'8, art' 40, $L", e art. 6', S4").

8.8, É .1" tÃponsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

Ios a¡¿altzados junto aos órgãos responsáveis pela infotmação, devendo proceder, imediatamente, à

coneçã"o ouà altenção dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se totnem desatualizados.

(IN n" 3/2078,art.7", caput).
8.8,1. A não observânciã do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento dâ

habilitação. (IN n" 3 /2018, 
^r.t.7", 

patâgrafo único).

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios elettônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

cettidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9.1. Os documentos exigidor put, habilitação que não esteiam contemplados no Sicaf setão enviados

por meio do sistema, .m fãt-utã digital, îo pïazo de no mínimo, duas horas, ptorrogável por igual

período, contado da solicitação do pregoeiro.
^S.f 

O. Avertficação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em

rclaçã,o ao licitante vencedot.
8.10.1, Os clocumentos relativos à reguladdade fìscal que constem do Tetmo de Referência sotnente

serão exigidos, em qualquer câso, ern momento posterior ao juþmento das propostâs, e apenas do

licitante mais bem classificado.
8.11. Após a entregâ dos documentos para habilitação, não serâ petmitida a substituição ov a

apresentafão de novos documentos, salvo em sede ds diligênc:ta, pan Q'ei 14'1'33f21', art.64, e IN
73/2022, art. 39, $4"):
8.11.1. .ompl.m.ntação de informações âcerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde

que necessána pøra apvralr. fatos existentes à êpoca da abertura do certame; e

Ail2. atuahzíção d" do.r-.ntos cuja ,rulidud. tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;
g.ú. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contrataçã"o podeú' sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e suâ validade juddica, mediante decisão

fundameïtada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficáci^ pa;rz- fins de habilitação e

classificação 
þ
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8.1.3. Na hipótese de o licitante não atender às exigências pan habilitação, o pregoeiro

^
proposta subsequente e assim sucessivamente, na otdem de classifica ção, até, z apuração de uma proposta

que atenda ao presente edital, obsewado o pt^zo disposto no subitem 8.9.1'

8.1,4. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habiJitação do licitante

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trâta o subitem

antedot.
8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição pataparncipaçã'o na licitação

(an.4 do Decreto n" 8.538/2015).

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classi{icado terâ o Pï^zo de 05 (cinco)

dias, contados a partir da date' de sua convocação, pata assinat a Ata de Registro de Preços, cuio pnzo
de validade .rr.orttu-r" nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei n" L4.733, de 2027.
9.2. O pt^to de convocação poderá ser prorrogado uma vez,por þal período, mediante solicitação

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitaçã"o seja devidamente justificada e apfesentada dentro do ptazo; e

b) a justificaliva apresentada seja aceita pela Administração.
().2. Decorrido o pr^zo de validacle da proposta indicado no edital sem convocaçã'o pata a assinatura

daatade registro de preços, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

9.4. ,4. atã de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibiJizada no sistema

de registro de preços.
9,5. Serão formaltzadas tantâs Atas de Registro de Preços quântas fotem necessárias p^ra o registro

de todos os ]tens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedol, a descrição

doþ) item(ns), as respectivas quantidades, preços registtados e demais condições.

9.6'. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divuþdo no PNCP e disponibilizado

dutante a vigência daata de registto de preços.
g.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obiigará a Adminis ttação a coîtrateLt, facultada a realtzação de Iicitação específica

p^r^ à aquisição pretendida, desde que devidamente iustificada'-g.S, 
Na hipótese de o convocado não assinat a ata de registro de preços no pra;zo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de tese|a,

na ordem de cl¿ssificaçã"o, pata fazè-lo ern þal pr^zo e nas condições plopostas pelo prìrneilo

classificado.
g.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar as condições pâra assinatura daata de registto de

preços, nos termos do item anterior, a Administração, obsewados o valot estimado e sua eventual

atuahzaçáo nos termos do edital, poderá:
g.g.1,. convocar os licitantes remânescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

9.g.2. adjud.icar e celebrar z ata de registto de pteços nas condições ofetadas pelos licitantes

remânescentes, atendida a ordem classificatória, quando ftusttada a negociação de melhor condição'

9.10. É vedado efetuar acréscimos ou supressões nos quantitativos fixados pela ata de registro de

pfeços.
b l. O pnzo de vigência da ata de registro de preços, contado a paru da publicação do exftato dz ata

no Porral Ñacional dã Cont utações Públicas, ,.rá de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual

período, desde que comprovado que as condições e o preço permânecelrr vantajosos'

b,tl.t. O contrato decoi.rente da ãtade registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformiclade

com as disposições nela contidas. @
;..ili j
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9.11,.2. O contrato decorente daata de registto de preços deverá ser assinado nopnzo de

ata de registro de pteços.
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9.12. A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquer órgã.o ou entidade da Administração
Pública, exceto federal, que não tenha participado do certame, mediante ptévia consulta ao ôtgã'o

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vântagem e respeitadas, no que coubet, as condições

e âs regras estabelecidas na Lei n" 1.4.133, de 2021,.

9.1,2.1,. Caberá. ao fornecedor beneficiário da Ata de Registto de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos

registrados em Ata, desde que este não prejudique âs obrigações antedormente assumidas.

9.12.2. A, adesão não poderá exceder a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata
de Registro de Preços.
9.1.2.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá excedet, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item tegistrado na ata de tegistro de preços para o 6tgã'o

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não patticipantes que

aderirem.
9.1,2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberâ ao ôrgão adetente a responsabilidade

pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao ôrgão gerenci.adot.

9.1,3, A ata de registro de pteços será cancelada pelo 619ão getenciador quando o fornecedor:

9.1,3.1,, for liberado;
9.13.2. descumprir as condições da ata de tegistro de preços, sem justifìcattva aceitâvel;

9.1,3.3. não aceítt reduztt o seu preço registtado, na hipótese deste se tornâr superior àqueles praticados

no mercado;
9.1.3.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do at. 756 da Lei Federal n." 1.4.1.33, de 2021';

9.1,3.5. não acettar o preço revisado pela Ädministração,
9.t4. ,\ ata de tegistro de preços será cancelada, ainda
9.1,4.1,. por fato superweniente, decorrente caso de força maiof, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imptevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabiÏzerr a

execução obrigações previstas îa 
^t^, 

devidamente demonstrado; e

9,14.2. por razões de interesse público, devidamente justificadas.

10. DA FORMAçÃO OO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após o encerramento da etâpa competitiva, os licitantes poderão manifestar-se no próprio
sisterna quanto ao interesse de partìcipar do cadastro de resetwa, teduzindo, ainda, seus preços ao valor

da proposta do licitante mais bem classificado e anexando proposta readequada ao sistema.

10.1.1. A. manifestação do licitante como intetessado no cadastro de teserva, n 
^t^ 

da sessão, torna o

licitante vinculado a futura ata de registto de preços para todos os fins e efeitos'

10.1.2, Os licitantes que se manifestarem como intetessados no cadastro de reserva, terã'o que atender

aos tequisitos de habilitação constantes neste edital.

1.0.2, Após a homologação da licitação, setâ incluído na 
^t^, 

na forma de anexo, o registro:

1,0.2.1. dãs ücitantes que acettarcm cotâr o objeto com preço igual ao do adjudicatátio, obserwada a

classificação na ltcitaçáo; e

1,0.2.2. dos licitantes que mantiverem sua propostâ original'
1,0.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fotnecedotes

registrados n àt^.

10.3.1. rt apresentação de novas pïopostas na forma deste item não prejudicarâ o resultado do cettame

em telação ao licitante mais bem classificado.
10.3.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitatem cotal o objeto

com preço þal ao do adjudicatârio antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

Þ
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10.4. Â habilitação dos licitantes que comporão o cadastto de reservâ será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescerltes, nas seguintes hipóteses:

10.4.1. quando o licitante vencedor não assinat a ata de registro de preços flo pra;zo e nas condições

estabelecidos no edital; ou
10.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses

previstas nos art, 28 e art,29 do Decteto n" 1'1.462/23.

10.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com Preço þal ao do

adýdtcatâno concordar com a contratação nos termos em þal pnzo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado, a Adminis ftação, observados o valor estimado e a suâ eventual atuahzação na forma
prevista no edital, poderá:
10,5.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaçáo, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;ou

10.5,2. adjudicar e frmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada

a ordem de classifîcação, quando frusttada a negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS
11.1. A. interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à antiração ou revogação dahcitação, obsewarâ o disposto no art, 765 da Lei no 1'4.133, de

2021,.

11,.2. O pnzo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da dzta de intimação ou de lzvtatata da ata'

11.3. Quando o fecufso aptesentado impugnar o julgamento das propostâs ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:
1,1.3.1,, a intenção de recotrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

1,1,.3.2. o prz;zo p^r^ 
^ 

manifestação da intenção de recorter não será infedor a L0 (dez) minutos'
11.3.3. o pr^zo para apresefltaição das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratvta
da ata de habilitação ou inabilitação;
11, .3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1" do att. 1'7 da Lei n" 1'4'1'33, de 2021 ,

o pr^zo parâ âpresentação das razões recursais será iniciado na data de intìmação da ata de julgamento'

11.4. Os tecursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

1,1,.5, O recurso será dirigido à autoddade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recotrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisã o no ptazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pta;zo, encaminhar

recurso p^ra, a, autoddade supedor, a qual deverá proferir sua decisão rlo pra;zo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

11.6. Os tecutsos interpostos fora do pnzo não serão conhecidos.

1,1,.7. O prazo putu 
^pir"rntaçã.o 

de contrartazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

dias úteis, iontadãr dø data da intimação pessoal ou da dir.'ulgaçã"o da interposição do Íecurso, assegurada

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o ped.ido de reconsidetaçáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorida

até que sobrevenha decisão final da autotidade competente.

1,1.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11,.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio elettônico:

lhttps: / /municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br /index.phP /licitacao /abertas);

þttps : //www.gov.br/pncp / pt-bt); (https: / /www'itaitinga'ce.gov.br /).

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES
1,2.1,. Comete infu.ação administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1,2.L1, deixar de enÚegar a documentação exigidàpeLta o ceftame ou não entregaf qualquer documento

que tenha sido solicitadopelof aptegoeuof a dutante o certame;

rÍ
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12.1..2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver â proPosta em

especial quando:
1,2.1.2.1. não enviar a propostâ adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

1,2.1,.2.2. recusar-se a enviat o detalhamento da propostâ quando exiýel;
12.1..2.3. pedir para ser desclassificado quando encenada a etap^ competitiva; ou
12,1.2,4. deixar de apresentãr 

^tTrostl^;12.1.2.5. apresentar proposta ou âmostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3, não celebrar o contfato ou não entfegar a documentação exigid^ p^r^ ^ coîtratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
1,2.1,.3.1,. recusaf-se, sem justificat)va,aassinaro contïato ovr'ataderegistro depreço, ouaaceitar
ou retjrar o instrumento equivalente flo prazo estabelecido pela A.dministração;

1,2.1.4. apresentâr declaração ou documefitaiçáo falsa exigid^p^ra o certame ou prestar declançäo falsa

durante altcrtação;
12.1,.5. fraudar a ltcttação.
1,2.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n^tvreza, em especial quando:

12.1.6.1.. agir em conluio ou em desconfotmidade com a lei;

1,2.1.6.2. induzir deliberadamefite 
^ 

erro no iulgamento;
12.1.6.3. apresentd amostta falsificada ou deteriorada;

12.1,.7. ptaticar atos ilícitos com vistas a fn¡strar os obietivos da licitação

12.1.8. prattcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 1'2'846, de 201,3'

12.2. Com fulcro naLein" 1.4,1.33.de2027, a Administtaçã"o podetá, garanadaaptévia defesa, aplrcat

aos licitantes e/ou adjudtcatâtos as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e ctiminal:

12.2.1. advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratâr e;

12,2.4. dellaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar, enquanto perdurarern os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a ptôpúa autoridade que

aplicou a penalidade.
1.2.3. Na aplicação das sanções setão considerados:

12.3.1.. 
^ 

flatvteza e a gravidade dainfraçã'o cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
1.2,3.3. as circunstâncias agravântes ou âtenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem p^r^ a A'dministração Pública

1,2.3.5, a implantação ou o aperfeiçoamento de ptograma de integridade, conforme normas e odentações

dos órgãos de conttole.
12.4. Amuita será recolhida em percentual de 0,570 a 3Oo/o incidente sobre o valor do contlâto licitado,

recolhida no pr^zo máximo de 1 5 (quin ze) dtas úteis, a contar da comunic ação ofrcial,

1,2.4.1,. Para ãs inftações previstas nãs itens 72,7.7,12.1.2 e 72.7.3, a multa será de 0,5o/o a 1570 do valor

do contrato licitado.
12.4.2.Paraasinfraçõesprevistasnositens 72.1..4,1,2.7.5,12.1.6,12.1',7 e1'2.7'S,amultaseráde 15o/oa

30% do valor do contrato licitado.
1,2.5. A.s sanções de advertência, impedimento de licitar e cotrtratalr e declaração de inidoneidade pan

licitar ou contrzltan poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicaçãã da sanção dl multa serâ facultada a defesa do interessado no pr^zo de 15 (quinze)

clias úteis, contado da data de sua intimação.
12;. A sanção de imped.imento de licitar e contratâr será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativãs relacionadas nos itens 72.1..L, 12.7.2 e 1'2.7.3, quando não se justificar a

irnporiçao de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contrâtâr no âmbito da

@
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Administração Pública direta e inditeta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidadã, pelo

pr2;zo máxirno de 3 (três) anos.

I2.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
corrtrz;t^r,em decorrênciadaprâttca das infrações dispostas nos itens 1,2.1,.4,72.7.5,1,2.1..6,1.2.7.7 e72.1..8,

bem como pelas infrações administativas ptevistas nos itens 1,2.7.7, 12.1.2 e 72.7.3 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

observatá oprllzo previsto no ârt. 156, S5", da Lei nÎ 1,4,133/2021.

12.9 . A recusa injustifrcada do adjudi catârio em assinar o contrato ov 
^ ^ta 

de registto de preço, ou em

aceitat ou retirar o instrumento equivalente flo prazo estabelecido pela .A.dministração, descrita no item
1,2.1,.3, caracterizará o descumprimento total da obdgação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantta de proposta em fâvor do ótgão ou entidade promotora da licitação, nos terlrros

do art. 45, 54" da iN SEGES/ME n." 73, de 2022.

12.1.0. A apuração de tesponsabilidade rclacionadas às sanções de impedimento de licitar e conftâtâr e

de declaração de inidoneidade p^ra licitar ou contratar dernandatâ a instauração de processo de

responsabilzação a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais serwidores estáveis, que

avahatâ fatos e circunstâncias conhecidos e intimarâohcitante ou o adjudtcatârtop^r^, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar âs provas que

pretenda produzir.
12.11. Caberârecurso nopïazo de 15 (quinze) dias úteis da aphcaçáo das sanções de advertência, multa

e impedimento de licitar e corLtràterï, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiver profelido a decisão recorlida, que, se não a reconsiderar rro pî^zo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

ptazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

12.12. Caberâ a âpresentâção de pedido de teconsideração da apltcação da sanção de declatação de

inidoneidadep^t^licitar ou contrâtatnopta;zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datadaintirnação, e

decidido flo pt^zo máxirno de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

1.2.13. O recurso e o pedido de reconsidelação terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão [nal da autoridade competente.
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

rcparação integral dos danos causados.

13. DA TMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
1.3.1. Qualquer pessoâ épartelegítima para impugnâr este Edital por irregularidade n 

^phcação 
da Lei

n" 1,4.733, de 2027, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

certame.
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divuþdo em sítio eletrônico oficial

îo prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anteriot à data da abertura do certame.

ß.4. Aimpugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser tealtzados por forma eletrônica, pelos

seguintes -.ior' "em campo próprio do sistema" ef ou"ltcttacao@itaianea.ce,gov.bt", ptefetencialmente

em formato "PDF" e em ótima qualidade de tesolução.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

1,3.4.1,. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e devetá ser motivada pelo

âgente de conttatação, nos autos do plocesso de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data P^n ^ 
tealtzação do certame.

14. DAS DTSPOSTçÕES CSRATS
1,4.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.2. Não havendo expediente ol¡-ocorrendo qualquet fato supeweniente que impeça a tealtzação do

certâme na data 
^ur.udi,a 

sessão será automaticamente transferi'da p^ra o primeiro ài" ttil subsequent.,S
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no mesmo horário ânteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçã,o

Pregoeiro.
1,4.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obserwatão o horálio
de Brasília - DF.
1,4.4. A. homologação do resultado desta licitação não'tmphcaú" direito à contntação.
14,5. As normas disciplinadoras da hcítação serão sempre interpretadas em favor da ampltação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o intetesse da Administração, o pdncípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administra çã.o nã"o será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.
14.7. Na contagem dos pïazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não knpottarâ o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público,
1.4.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus arrexos ou demais peçâs que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital,
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, naíntegra,no Pottal Nacional de ConÚatações Públicas

(PNCP) e endereço eletrônico: (https://www.gov.bt/pncp/prbt); (https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/bcttacao f abertâs); (https:/ /www.itaitinga.ce.gov.brl);
14.1,1,. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1,4.11.1. ANEXO I - Termo de Referência
14.1.1..2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contlato
14.11.3. ÂNEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços

Itaitinga - CE, 09 de Abril de2025.

'Trl)
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em con

Eduarda Almeida Silvestre
P tego eita / Agente de Contratações
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